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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0058705-20.2013.4.01.9199/MG 


R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pelo autor em face do acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG. 

2.
A parte alega, em síntese, ter incorrido este Colegiado em omissão/contradição ao não se manifestar, quando da apreciação do mérito recursal, sobre decisão recente proferida pelo Superior Tribunal de Justiça quanto à situação de dependência ou não do menor sob guarda face ao Regime Geral de Previdência Social, considerada a sua exclusão do rol constante da Lei n.º 8.213/91 por força da superveniência da Lei n.º 9.528/97. 

3. Requer, destarte, o provimento dos presentes embargos para integração do julgado e acolhimento do exposto. 

É o relatório. 

V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material. 

2. No que tange à omissão/contradição alegada pelo Autor, ressalto que razão não lhe assiste, tendo em vista ter sido clara esta Corte Julgadora ao consignar as razões segundo as quais fundamentou a conclusão adotada, conforme se depreende do disposto às fls. 158/159. Vale ressaltar o que consta do aludido decisum: 

“No caso em exame, o segurado Geraldo Veríssimo da Cunha era avô materno do autor, Leonardo Cunha Carvalho, e obteve a guarda judicial do menor, conforme Termo de Guarda emitido em Outubro/2008 (fls. 16). Todavia, a guarda do menor obtida judicialmente não tem o condão de torná-lo dependente de seu guardião para fins previdenciários, vez que a Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n.º 8.213/91) não contempla essa hipótese desde o ano de 1997.

Com efeito, o guardião do menor faleceu em Setembro/2009 (fls. 17), muito tempo após a edição da Lei n.º 9.528/97, que, alterando a redação do §2º do art. 16 da Lei n.º 8.213/91, excluiu a figura do menor sob guarda do rol de dependentes do segurado, motivo pelo qual não há que se falar em direito ao benefício postulado, vez que a concessão da pensão por morte deve obedecer ao princípio tempus regit actum. 

Não procede o argumento de que o at. 33, §3º da Lei n.º 8.060/90 ampara o direito do autor por conferir ao menor sob guarda a condição de dependente, inclusive para fins previdenciários, tendo em vista que, por se tratar de norma previdenciária específica, a Lei n.º 9.528/97 prevalece sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, o que pressupõe a derrogação das disposições contrárias.

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento sobre a matéria, conforme se constata nos seguintes precedentes: 

(...).”

3. Impende ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente o teor de jurisprudência determinada que a parte entenda indispensável para a solução de sua demanda. Cabe aos julgadores apenas o fundamento minucioso de sua convicção com espeque na legislação vigente, além da uniformização de seu posicionamento consoante os entendimentos consolidados pelo Tribunal de que fazem parte e pelas Cortes Superiores face às quais guardam observância. Não sendo devida a adoção de entendimentos específicos que satisfaçam integralmente a pretensão dos litigantes em juízo, não há como entender pela existência de omissão no caso em estudo, haja vista a farta fundamentação delineada no corpo do acórdão vindicado. 

4. Não obstante, destaco que dispõe a parte inconformada de expressa previsão legal no sentido da possibilidade de interposição de Recurso Especial perante o Superior Tribunal de Justiça para análise do ponto arguido. Não estando esta Corte Julgadora incumbida da menção individualizada a dispositivo de lei que a parte repute pontualmente violado, tampouco, conforme o retrotranscrito, a entendimentos jurisprudenciais determinados, bastando que se enfrente as questões de fato e de direito alegadas, conforme preceitua o art. 489 do CPC/2015, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, de forma a não obstar o conhecimento de eventuais instrumentos recursais a serem manejados nas instâncias superiores, conforme art. 1.025 do NCPC, que consagra a tese do prequestionamento ficto, restando incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou. 

5. Constato, portanto, não haverem razões que autorizem o manejo dos presentes aclaratórios. 

6. Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração opostos, NEGANDO-LHES provimento. 

É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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